PARECER N° 2481, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1139, DE 2007

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe cria o Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Coletivo de Empresários, Executivos e Empregados de Empresas Privadas.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 116ª a 120ª Sessões Ordinárias, de 27/09/07 a 03/10/07, tendo recebido 1 emenda que segue juntada às fls. de nºs 29 a 30.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado, verifica-se que o mesmo está eivado com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:

O projeto contém vício de iniciativa. O transporte coletivo rodoviário intermunicipal é serviço público prestado sob o regime de concessão. Ocorre que, nos termos do disposto no artigo 47, XVIII, da Constituição do Estado, compete privativamente ao Governador enviar à Assembléia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos. Portanto, o projeto é inconstitucional.

Assim, em que pese a nobre intenção de seu autor, a proposta legislativa em apreço apresenta óbices legais intransponíveis à sua aprovação, não reunindo as condições de procedibilidade exigidas.

Ante todo o exposto, somos compelidos a opinar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n°. 1139, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator 

 Aprovado o parecer do relator, designado para redigir o Vencido, nos termos do §3º do artigo 56 da  XIII CRI e cumprida as determinações do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 4-6-2008.

a) Fernando Capez - Presidente

Davi Zaia - Fernando Capez - André Soares - Ana Perugini - Rui Falcão

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

A nobre Deputada Célia Leão apresentou o Projeto de lei nº 1139, de 2007, com o condão de criar o Serviço Rodoviário intermunicipal de Transporte Coletivo de Empresários, Executivos e Empregados de Empresas Privadas.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 116ª à 120ª Sessões Ordinárias (de 27/09/07 a03/l 0/07), tendo recebido uma emenda às fls. 29/30.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1°, da Consolidação do Regimento Interno.

Ao examiná-Ia verificamos tratar-se de matéria que visa criar o Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Coletivo de Empresários, Executivos e Empregados de Empresas Privadas (de maneira regular), a ser prestado por veículos, tipo peruas, vans e outros similares, desconstituído de taxímetro, para atender à locomoção de Empresários, Executivos e Empregados.

No âmbito da nossa competência, cumpre analisar que a matéria contida na presente propositura legislativa deverá ser considerada inserida no elenco de propostas de iniciativas de natureza concorrente, conforme dicção do artigo 19 e 21, inciso III, da Constituição do Estado.

Da mesma forma, quanto a sua legalidade e juridicidade a propositura,não merece restrições, na medida em que não viola princípios e preceitos insculpidos no nosso mundo jurídico.

A exemplo do texto original, a emenda apresentada, com muito propriedade pelo Deputado Bruno Covas às fls. 29 e 30, deve merecer todos os nossos aplausos, enquanto não somente vem aprimorar o projeto sob apreciação, mas, sobretudo, estabelece qualidade de supervisão e fiscalização do Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Coletivo de Empresários, Executivos e Empregados de Empresas Privadas ora criado.

Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência.

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1139, de 2007, bem como da emenda de n° 1 formulada.

a) Mária Lúcia Amary


Rejeitado o parecer da relatora. Designo o deputado André Soares para redigir o Vencido contrário.

Sala das Comissões, em 7-5-2008.

a) Fernando Capez - Presidente

Davi Zaia (contrário) - Roque Barbiere (contrário) - Fernando Capez (contrário) - André Soares (contrário) - Ana Perugini - Rui Falcão

